
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2042625 - RS (2022/0384752-7)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

AGRAVADO : KARINE MINEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. TRÁFICO DE 
DROGAS. EXCLUSÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 
33 DA LEI N. 11.343/2006. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não há violação do art. 619 do CPP, pois o Tribunal de origem 
enfrentou, de forma fundamentada, as irresignações recursais, adotando, 
contudo, solução jurídica contrária aos interesses da recorrente, não havendo 
falar, assim, em negativa de prestação jurisdicional.

2. In casu, não obstante os argumentos expendidos pela acusação, vê-
se que a instância ordinária, soberana na análise dos elementos fáticos e 
probatórios dos autos, concluiu que a agente, primária e de bons antecedentes, 
não se dedicava a atividades criminosas, tampouco integrava organização 
criminosa.

3. Ademais, a quantidade da droga já foi valorada na primeira fase, 
bem como o fato de que a apreensão de munições resultou na condenação 
pelo crime previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003, de maneira que seria 
inadmissível o reexame de tais fundamentos na terceira fase, para modulação 
da causa de diminuição, tendo em vista que resultaria em indevido bis in idem
, sendo ressaltado ainda que a existência de ações penais em curso, por si só, 
não constitui fundamento idôneo para afastar ou modular a causa de 
diminuição do tráfico, prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

4. Desse modo, a modificação do aresto impugnado, a fim de afastar a 
mencionada minorante, ensejaria o reexame do conteúdo probatório dos autos, 
o que não é possível nesta via especial, em razão do óbice da Súmula n. 
7/STJ.

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 

ao recurso especial.

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul alega negativa de 

prestação jurisdicional, tendo em vista a ausência do enfrentamento das questões 

suscitadas quando da oposição dos embargos de declaração na origem.

Sustenta não incidir a Súmula n. 83/STJ, uma vez que os elementos apontados 

“são idôneos a concluir a existência de certo envolvimento da ora agravada com o mundo 

do crime, podendo ser sopesados, portanto, para se modular o índice de redução da pena 

por conta do reconhecimento do tráfico privilegiado” (fl. 880).

Requer a reconsideração da decisão agravada, a fim de que seja dado 

provimento ao agravo. Impugnação apresentada.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 863-868):

Conforme a jurisprudência desta Corte, "somente a omissão relevante à solução da 
controvérsia não abordada pelo acórdão recorrido constitui negativa de prestação 
jurisdicional e configura violação do art. 619 do Código de Processo Penal" (REsp 
1653588/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
13/06/2017, DJe 21/06/2017).

No caso, não se vislumbra violação do art. 619 do CPP, porquanto o Tribunal de origem 
enfrentou, de forma fundamentada, as irresignações recursais a fim de manter inalterada a 
dosimetria, adotando, portanto, solução jurídica contrária aos interesses do recorrente, não 
havendo falar, assim, em negativa de prestação jurisdicional.

Ressalte-se que não está o Magistrado obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas as 
questões trazidas pela parte, configurando-se a negativa de prestação jurisdicional somente 
nos casos em que o Tribunal de origem deixa de emitir posicionamento acerca de matéria 
essencial, o que não ocorreu na presente hipótese.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO 

QUALIFICADO. OMISSÃO NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se verifica a alegada omissão jurisdicional, mas apenas a ocorrência 
de um julgamento cujo resultado o Recorrente discorda, o que, todavia, não 
caracteriza omissão no acórdão recorrido ou ausência de fundamentação da 
decisão.

[...]
3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no REsp 1960789/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 07/12/2021, DJe 16/12/2021.)

 
Quanto à minorante do tráfico, o voto minoritário está assim fundamentado:

No que se refere à punição aplicada, o recurso também não procede.
Seguindo entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, a 

dosimetria só deve ser alterada quando constatada flagrante 
desproporcionalidade ou grave erro na sua aplicação, o que não oco rre na 
espécie.

Ela foi fixada da seguinte forma:
a) Artigo 33, caput e §4º, da Lei nº 11.343/2006 (1º fato) A culpabilidade 

afigura-se em grau ordinário. Os antecedentes lhe favorecem. Não há 
elementos acerca da conduta social, tampouco dados suficientes para a 
aferição da personalidade.

Os motivos são inerentes à espécie. As circunstâncias não se revelam 
desfavoráveis à ré.

As consequências não são de relevo. Nada a considerar quanto ao 
comportamento da vítima, por ser a coletividade.

Observadas as diretrizes dos artigos 59 do Código Penal e 42 da Lei nº 
11.343/06 e sendo favorável a totalidade dos vetores judiciais, fixo a pena-
base no mínimo legal de 05 (cinco) anos de reclusão.

Ausentes circunstâncias agravantes ou atenuantes, a pena provisória vai 
mantida neste patamar.

Reconhecida a privilegiadora do artigo 33, §4º, da Lei nº 11.343/06, a 
reprimenda aplicada é reduzida em 1/3 (um terço), diante da quantidade de 
substâncias entorpecentes apreendidas, a afastar a incidência da redutora em 
seu percentual máximo.

Inexistindo causas outras de aumento e diminuição, a pena definitiva 
resulta em 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão.

Pena de multa.
Considerando a proporcionalidade em relação à reprimenda corporal 

aplicada e os ditames do artigo 59 do Código Penal, fixo a pena de em 332 
(trezentos e trinta e dois) dias-multa, à razão unitária de 1/30 do salário-
mínimo nacional vigente na data do fato, a ser corrigido monetariamente (pelo 
IGP-M) quando da execução.

b) Artigo 14 da Lei nº 10.826/03 (2º fato) A culpabilidade é vista como 
pressuposto para a punição. Os antecedentes lhe favorecem.

A conduta social não restou desvelada. Não há elementos suficientes para a 
aferiçãoda personalidade. Os motivos do crime são normais à espécie delitiva. 
As circunstâncias não são de revelo, tampouco as consequências. Nada a 
considerar quanto ao comportamento da vítima, por ser a coletividade.

Por conseguinte, em sendo favorável a totalidade dos vetores judiciais, fixo 
a pena-base no mínimo legal de 02 (dois) anos de reclusão.

Ausentes circunstâncias agravantes ou atenuantes e causas outras 
modificadoras da pena, a reprimenda definitiva mantém-se neste patamar.

Pena de multa.
Considerando a proporcionalidade em relação à reprimenda corporal 

aplicada e os ditames do artigo 59 do Código Penal, fixo a pena de em 10 
(dez) dias-multa, à razão unitária de 1/30 do salário-mínimo nacional vigente 
na data do fato, a ser corrigido monetariamente (pelo IGP-M) quando da 
execução.

Do que se vê, as penas bases restaram fixadas no mínimo legal e, para o 
tráfico, houve a aplicação da privilegiadora do § 4º do artigo 33 da Lei de 
Drogas.
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Além disso, não há falar em utilização das munições como agravante do 
tráfico, nos termos do artigo 40, inciso IV, da Lei de Drogas.

Isso porque o delito não foi praticado com emprego de arma de fogo, sendo 
certo que as munições estavam em transporte para comércio, a exemplo do que 
ocorreria com os entorpecentes.

 
Por sua vez, o voto majoritário está assim fundamentado:

No caso dos autos, o juízo de origem fixou a pena-base em 05 (cinco) anos 
de reclusão.

Ao se analisar a lei 11.343/06, vislumbra-se a seguinte disposição do artigo 
42:

Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente.

Portanto, segundo o legislador penal, a quantidade de droga deve ser 
considerada quando da fixação da pena em sede de primeira fase da 
dosimetria, possuindo, inclusive, preponderância em aplicação quanto a outras 
circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal.

Outrossim, convém salientar que o Supremo Tribunal Federal definiu 
jurisprudência sobre a matéria, em repercussão geral, com a seguinte tese: "as 
circunstâncias da natureza e da quantidade da droga apreendida devem ser 
levadas em consideração apenas em uma das fases do cálculo da pena" (Tema 
712).

Ainda, no ARE 666.334 (Repercussão Geral), o Pretório Excelso passou a 
considerar bis in idem a utilização da quantidade de droga “tanto na primeira 
fase de fixação da pena, como circunstância judicial desfavorável, quanto na 
terceira, para modular a aplicação da causa especial de diminuição de pena 
prevista no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 11.343/2006".

Desta forma, existindo tão somente a circunstâncias, em razão da 
quantidade e natureza da droga, – artigo 42 da Lei nº 11.343/06 - desfavorável, 
resta, agora, a pena-base do réu redimensionada para 05 (cinco) anos e 06 
(seis) meses de reclusão.

No mais, diante do reconhecimento do tráfico privilegiado, reduzo a pena 
em 2/3 (dois terços), fixando-a em 01 (um) ano e 10 (10) meses, além de 188 
(cento e oitenta e oito) dias- multa, para o delito de tráfico de drogas.

 
Não se presta o recurso especial à revisão da dosimetria da pena estabelecida pelas 

instâncias ordinárias. Admite-se, contudo, o reexame quando configurada manifesta 
violação dos critérios dos arts. 59 e 68, do CP, sob o aspecto da legalidade, nas hipóteses de 
falta ou evidente deficiência de fundamentação ou ainda de erro de técnica.

Por ocasião do julgamento do REsp 1887511, a Terceira Seção, em decisão unânime, 
fixou as seguintes diretrizes no que diz respeito ao tema:

1 - a natureza e a quantidade das drogas apreendidas são fatores a serem 
necessariamente considerados na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 
da Lei n. 11.343/2006;

2 - sua utilização supletiva na terceira fase da dosimetria da pena, para 
afastamento da diminuição de pena prevista no § 3º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2016, somente pode ocorrer quando esse vetor seja conjugado com 
outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação 
do agente à atividade criminosa ou a integração a organização criminosa;

3 - podem ser utilizados para modulação da causa de diminuição de pena 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 quaisquer circunstâncias 
judiciais não preponderantes, previstas no art. 59 do Código Penal, desde que 
não utilizadas na primeira etapa, para fixação da pena-base.

Documento eletrônico VDA39905316 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 07/02/2024 13:54:44
Código de Controle do Documento: ed89c789-5d45-4db7-b209-64bd5febcbf5



 
Confira a ementa do julgado:

PENAL, PROCESSO PENAL E CONSTITUCIONAL. DOSIMETRIA DE 
PENA. PECULIARIDADES DO TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIA 
PREPONDERANTE A SER OBSERVADA NA PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. UTILIZAÇÃO PARA AFASTAMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO OU MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. 
CARACTERIZAÇÃO DE BIS IN IDEM. NÃO TOLERÂNCIA NA ORDEM 
CONSTITUCIONAL. RECURSO PROVIDO PARA RESTAURAÇÃO DA 
SENTENÇA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.

1. A dosimetria da reprimenda penal, atividade jurisdicional caracterizada 
pelo exercício de discricionariedade vinculada, realiza-se dentro das balizas 
fixadas pelo legislador.

2. Em regra, abre-se espaço, em sua primeira fase, à atuação da 
discricionariedade ampla do julgador para identificação dos mais variados 
aspectos que cercam a prática delituosa; os elementos negativos devem ser 
identificados e calibrados, provocando a elevação da pena mínima dentro do 
intervalo legal, com motivação a ser necessariamente guiada pelos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade.

3. Na estrutura delineada pelo legislador, somente são utilizados para a 
fixação da pena-base elementos pertencentes a seus vetores genéricos que não 
tenham sido previstos, de maneira específica, para utilização nas etapas 
posteriores. Trata-se da aplicação do princípio da especialidade, que impede a 
ocorrência de bis in idem, intolerável na ordem constitucional brasileira.

4. O tratamento legal conferido ao tráfico de drogas traz, no entanto, 
peculiaridades a serem observadas nas condenações respectivas; a natureza 
desse crime de perigo abstrato, que tutela o bem jurídico saúde pública, fez 
com que o legislador elegesse dois elementos específicos – necessariamente 
presentes no quadro jurídico-probatório que cerca aquela prática delituosa, a 
saber, a natureza e a quantidade das drogas – para utilização obrigatória na 
primeira fase da dosimetria.

5. Não há margem, na redação do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, para 
utilização de suposta discricionariedade judicial que redunde na transferência 
da análise desses elementos para etapas posteriores, já que erigidos ao status 
de circunstâncias judiciais preponderantes, sem natureza residual.

6. O tráfico privilegiado é instituto criado para beneficiar aquele que ainda 
não se encontra mergulhado nessa atividade ilícita, independentemente do tipo 
ou do volume de drogas apreendidas, para implementação de política criminal 
que favoreça o traficante eventual.

7. A utilização concomitante da natureza e da quantidade da droga 
apreendida na primeira e na terceira fases da dosimetria, nesta última para 
descaracterizar o tráfico privilegiado ou modular a fração de diminuição de 
pena, configura bis in idem, expressamente rechaçado no julgamento do 
Recurso Extraordinário n. 666.334/AM, submetido ao regime de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (Tese de Repercussão Geral n. 712).

8. A utilização supletiva desses elementos para afastamento do tráfico 
privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor seja conjugado com 
outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação 
do agente à atividade criminosa ou à integração a organização criminosa.

9. Na modulação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/2006, podem ser utilizadas circunstâncias judiciais não 
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preponderantes, previstas no art. 59 do Código Penal, desde que não utilizadas 
de maneira expressa na fixação da pena- base.

10. Recurso provido para restabelecimento da sentença (REsp 1887511/SP, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 09/06/2021, DJe 01/07/2021.)

 
Por sua vez, a quantidade de droga pode ser considerada para a modulação da minorante 

do tráfico, tendo em vista que "a tese firmada no REsp n. 1.887.511/SP foi flexibilizada para 
admitir a modulação da fração de redução do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 na 
terceira fase da dosimetria, com base na quantidade e natureza das drogas apreendidas, 
desde que não tenham sido consideradas na fixação da pena-base (HC n. 725.534, Terceira 
Seção do STJ)" (AgRg no HC n. 704.275/PA, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022.).

No caso, tendo a Corte de origem optado pelo emprego da quantidade de drogas na 
primeira fase da dosimetria, não se verifica ilegalidade a ser sanada no recurso especial.

Consoante a jurisprudência desta Corte "a dosimetria da pena insere-se dentro de um 
juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto 
e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância 
dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade" (AgRg no HC n. 798.333/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 
16/6/2023).

Importante frisar que a quantidade da droga - circunstância judicial preponderante - já foi 
valorada na primeira fase, bem como a apreensão de munições resultou na condenação pelo 
crime previsto no art. 14 da Lei 10.826/2003, sendo inadmissível o reexame de tais 
fundamentos na terceira fase para modulação da causa de diminuição, tendo em vista que 
resultaria em indevido bis in idem.

Ressalte-se que a existência de ações penais em curso, por si só, não constitui 
fundamento idôneo para afastar ou modular a causa de diminuição do tráfico, prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ADMISSÃO DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. CONHECIMENTO. 
MÉRITO. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. RECONHECIMENTO. AÇÕES PENAIS EM CURSO. 
FUNDAMENTO INIDÔNEO PARA AFASTAR A MINORANTE DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. QUANTIDADE NÃO RELEVANTE DE 
DROGAS. REFORÇO ARGUMENTATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Não se vislumbra óbice à admissão do agravo em recurso especial 
quando suficientemente impugnados pela parte todos os fundamentos da 
decisão agravada. Inteligência do art. 932, III, do CPC e da Súmula n. 
182/STJ.

2. Conforme jurisprudência desta Corte, a quantidade não relevante, no 
caso, 43,63g (quarenta e três gramas e sessenta e três centigramas) de cocaína 
e 6,5g (seis gramas e cinco decigramas) de maconha, e a ausência de 
circunstâncias adicionais desfavoráveis não ensejam a exasperação da pena-
base, a vedação da minorante do tráfico na sua fração máxima de 2/3, o 
recrudescimento do regime prisional ou a negativa à substituição das penas. 
Precedentes.

3. A mais recente orientação de ambas as turmas do Supremo Tribunal 
Federal é a de que, em regra, inquéritos policiais e ações penais em andamento 
não constituem fundamentação idônea apta a respaldar a não aplicação do 
redutor especial de pena relativo ao reconhecimento da figura privilegiada do 
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crime de tráfico de drogas. A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, em 
recente pronunciamento, apresentou entendimento alinhado à Suprema Corte 
nos autos do AgRg no AREsp n. 1.801.313/SP, relatora Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 9/3/2021, DJe 19/3/2021, considerando-
se inválido, no caso concreto, o fundamento utilizado pelo Tribunal de origem 
para afastar o benefício, calcado no fato de que o réu havia sido preso 
recentemente também por tráfico de drogas.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 1839145/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 

PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 08/06/2021, DJe 17/06/2021.)
Incide, pois, a Súmula 83/STJ.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

 

Da análise do excerto acima colacionado, verifica-se que no caso não se 

vislumbra violação do art. 619 do CPP, porquanto o Tribunal de origem enfrentou, de 

forma fundamentada, as irresignações recursais, adotando, contudo, solução jurídica 

contrária aos interesses do recorrente, não havendo falar, assim, em negativa de prestação 

jurisdicional.

Conforme a jurisprudência desta Corte, "somente a omissão relevante à 

solução da controvérsia não abordada pelo acórdão recorrido constitui negativa de 

prestação jurisdicional e configura violação do art. 619 do Código de Processo Penal" 

(REsp n. 1653588/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

13/6/2017, DJe 21/6/2017).

No mais, tendo o Tribunal de origem concluído que a ré faz jus à minorante do 

tráfico privilegiado, em sua fração máxima, apontando para a inexistência de qualquer 

elemento apto a demonstrar a contumácia em práticas delituosas da ré, ou mesmo o seu 

pertencimento a organizações criminosas, ressaltando a sua primariedade e os bons 

antecedentes, não cabe a esta Corte infirmar as conclusões da instância de origem, por 

incidência da Súmula n. 7 desta Corte. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
11.343/2006. REQUISITOS LEGAIS. PREENCHIMENTO. REVISÃO. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Para aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/06, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais 
sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas e nem 
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 a 2/3, a depender 
das circunstâncias do caso concreto.

2. A quantidade de droga apreendida, por si só, não gera a presunção absoluta de que o 
agente se dedica a atividade criminosa, por se tratar de elemento que não desborda daquele 
normal ao tipo de tráfico de entorpecentes, não se prestando a justificar o afastamento da 
minorante.
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3. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo quanto à ausência de 
elementos suficientes para indicar que a recorrida se dedicava a atividades criminosas, 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-probatório delineado 
nos autos, providência incabível em recurso especial , nos termos da Súmula 7/STJ.

4 . Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.319.090/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 8/9/2023.)
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MAJORAÇÃO DA PENA BASE. IMPOSSIBILIDADE. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO VERIFICADA. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. EXCLUSÃO DA REDUTORA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
5. In casu, não obstante os argumentos expendidos pela acusação, vê-se que a instância 

ordinária, soberana na análise dos elementos fáticos e probatórios dos autos, concluiu que os 
agentes, primários e de bons antecedentes, não se dedicavam à atividades criminosas, 
tampouco integravam organização criminosa.

6. Desse modo, a modificação do aresto impugnado, a fim de afastar a mencionada 
minorante, ensejaria o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que não é possível 
nesta via especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ. Ademais, uma vez reconhecido 
o preenchimento dos demais requisitos legais, "a quantidade de droga apreendida, por 
si só, não justifica o afastamento do redutor do tráfico privilegiado, sendo necessário, 
para tanto, a indicação de outros elementos ou circunstâncias capazes de demonstrar a 
dedicação do réu à prática de atividades ilícitas ou a sua participação em organização 
criminosa" (AgRg no REsp 1.866.691/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 29/5/2020) (AgRg no HC 656.477/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 26/10/2021, DJe 3/11/2021).

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 2.347.239/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 8/8/2023, DJe de 15/8/2023.)
 

Ademais, conforme ficou consignado na decisão agravada, a quantidade da 

droga já foi valorada na primeira fase, bem como o fato de que a apreensão de munições 

resultou na condenação pelo crime previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003, de maneira 

que seria inadmissível o reexame de tais fundamentos na terceira fase, para modulação da 

causa de diminuição, tendo em vista que resultaria em indevido bis in idem, sendo 

ressaltado ainda que a existência de ações penais em curso, por si só, não constitui 

fundamento idôneo para afastar ou modular a causa de diminuição do tráfico, prevista no 

art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Portanto, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.042.625 / RS
Número Registro: 2022/0384752-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00121800543407 01020952220188210001 1020952220188210001 121800543407 50223518720188210001

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : KARINE MINEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : KARINE MINEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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